
BRASIL
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Chefe de Estado e de governo: Luiz Inácio Lula da Silva
Pena de morte: abolicionista para crimes comuns
Tribunal Penal Internacional: ratificado
População: 191,3 milhões
Expectativa de vida: 71,7 anos
Mortalidade de crianças até 5 anos (m/f): 34/26 por mil
Taxa de alfabetização: 88,6 por cento

Os moradores das comunidades marginalizadas
continuaram a viver em meio a níveis extremamente
elevados de violência, praticada tanto por grupos
criminosos organizados quanto pela polícia. As
operações policiais realizadas nessas comunidades
resultaram em milhares de mortos e de feridos,
geralmente intensificando a exclusão social. Grupos
de extermínio ligados à polícia também foram
responsáveis por centenas de assassinatos.

O sistema de justiça criminal falhou em seu dever
de fazer com que os responsáveis por abusos prestem
contas de seus atos. Infligiu ainda uma série de
violações de direitos humanos às pessoas detidas em
suas prisões e centros de detenção juvenis
superlotados e exauridos de recursos.

As mulheres detidas em penitenciárias ou em celas
policiais continuaram sendo vítimas de tortura e de
maus-tratos. Ativistas rurais e povos indígenas que
realizam campanhas por acesso à terra foram
ameaçados e atacados por policiais e por seguranças
privados. Houve denúncias de trabalho forçado e de
exploração do trabalho em diversos estados, inclusive
no setor canavieiro em expansão.

O governo federal introduziu um novo plano de
combate à violência urbana, consolidou o seu
programa para os defensores dos direitos humanos e
criou um órgão independente para prevenção da
tortura

Informações gerais
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva iniciou seu segundo

mandato em janeiro de 2007, quando também tomaram

posse os novos governadores eleitos nos estados. O

principal sustentáculo da política do governo federal foi o

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), voltado a

melhorias na infra-estrutura básica, como rede viária,

instalações portuárias e saneamento, bem como ao

financiamento de diversos programas sociais.

Organizações não-governamentais brasileiras

manifestaram preocupação pelo impacto causado por

projetos de pavimentação de estradas e de construção de

represas próximo a terras indígenas. O programa de

redistribuição de renda do governo federal, o Bolsa

Família, contribuiu para a redução da pobreza extrema.

Em novembro, pela primeira vez, o Brasil foi incluído em

uma lista de países com alto índice de desenvolvimento

humano, segundo o Relatório de Desenvolvimento

Humano do Programa das Nações Unidas para o

Desenvolvimento.

Escândalos de corrupção atribularam tanto o governo

federal quanto os governos estaduais. Importantes

investigações da Polícia Federal descobriram esquemas

criminosos envolvendo jogos ilegais, suborno e fraudes

em contratos governamentais superfaturados. Entre os

fundos desviados, estavam verbas federais destinadas a

projetos sociais e de infra-estrutura em dois dos estados

mais pobres do Brasil: Maranhão e Piauí.

O governo federal criou um órgão independente para a

prevenção da tortura, em conformidade com o Protocolo

Facultativo à Convenção da ONU contra a Tortura,

ratificado pelo Brasil no mês de janeiro. O órgão possui

poderes para fazer visitas a prisões e a delegacias de

polícia sem necessidade de aviso prévio.

Em agosto, a Comissão Especial sobre Mortos e

Desaparecidos Políticos publicou o livro Direito à Memória

e à Verdade. A obra faz um levantamento detalhado de

475 casos de tortura e de desaparecimentos ocorridos no

período do governo militar (1964-1985) e marca o

reconhecimento oficial de que foram cometidos abusos

de direitos humanos durante o regime. No entanto, alguns

arquivos militares permaneceram secretos e os familiares

tiveram de continuar sua procura pelos restos mortais das

vítimas que o Estado fez desaparecer naquele período. O

Brasil continuou sendo um dos únicos países da região

que não contestou as leis que deram imunidade às

autoridades do regime militar responsáveis por graves

abusos dos direitos humanos, como tortura.

Polícia e serviços de segurança
As comunidades carentes continuaram encurraladas

entre as gangues de criminosos que dominam as áreas

em que elas vivem e os métodos violentos e

discriminatórios usados pela polícia. Em conseqüência

disso, muitos dos que moram nessas comunidades

vivenciaram intensas privações sociais e econômicas.

A resposta do governo federal e dos governos estaduais à
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violência criminal foi confusa. O governo federal lançou o

Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania

(PRONASCI), voltado à prevenção do crime, à inclusão

social, à reabilitação de prisioneiros e à melhora dos

salários dos policiais. Entretanto, apesar dos relatos

abundantes de violações de direitos humanos cometidas

pela polícia, o Presidente Lula e outras autoridades de seu

governo apoiaram publicamente certas operações policiais

militarizadas de grande repercussão, especialmente no

Rio de Janeiro.

Nos estados, apesar de alguns governadores terem

prometido reformas, a maioria das forças policiais

estaduais continuou a adotar métodos violentos,

discriminatórios e corruptos no combate e na repressão

ao crime nas comunidades carentes, com escassa

supervisão ou controle. Em nenhum outro lugar isso foi

tão evidente quanto no Rio de Janeiro, onde as

promessas de reforma foram abandonadas e o

governador passou a adotar uma postura pública cada

vez mais draconiana e belicosa nas questões de

segurança. A política de realizar operações policiais

militarizadas de grande escala foi intensificada à custa de

centenas de vidas. Segundo dados oficiais, a polícia

matou ao menos 1.260 pessoas no estado em 2007 – o

maior número até agora. Todas as mortes foram

classificadas como "resistência seguida de morte" e

tiveram pouca ou nenhuma investigação séria.

� Houvedezenasdemorteseumaenormequantidadede

feridosduranteasoperaçõespoliciais realizadasno

ComplexodoAlemão–umaglomeradode21

comunidadessocialmenteexcluídas,nazonanortedoRio

deJaneiro,ondevivemmaisde100milpessoas–ena

vizinhaViladaPenha.Milharesdepessoas tiveramde

enfrentaro fechamentodeescolasedepostosdesaúde,

bemcomocortesno fornecimentodeáguaedeenergia

elétrica.Duranteasoperações,houvedenúnciasde

execuçõesextrajudiciais,espancamentos, vandalismoe

roubocometidosporpoliciais.Membros da comunidade

disseram que um veículo blindado da polícia (o caveirão)

era usado como uma unidade móvel dentro da qual os

policiais aplicavam choques elétricos e praticavam

espancamentos.

A ação repressiva culminou com uma "mega-operação",

realizada no final de junho, envolvendo 1.350 policiais

civis e militares e membros da Força Nacional, a força

de elite do governo federal. A polícia matou ao menos

19 supostos criminosos, um deles com 13 anos de

idade, e dezenas de transeuntes foram feridos. Foram

apreendidas 13 armas e uma quantidade de drogas.

Ninguém foi preso. A Comissão de Direitos Humanos

da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Rio de

Janeiro, e a Secretaria Especial de Direitos Humanos do

governo federal declararam que investigações

independentes dos relatórios forenses oficiais apontaram

fortes indícios da ocorrência de execuções sumárias. O

relator especial da ONU sobre execuções sumárias,

arbitrárias ou extrajudiciais, que visitou o Rio de Janeiro

em novembro, criticou a falta de investigações oficiais

sobre os assassinatos e concluiu que a operação teve

motivação política.

� Emoutubro,umaoperaçãodaPolíciaCivil na favelada

Coréia, emSenadorCamará, zonaoestedoRio,deixou12

mortos:ummeninodequatroanos,que teriasidoatingido

por fogocruzado,umpolicial e10 "suspeitos",umdelesde

14anos. Imagensaéreasexibidaspela televisãoemrede

nacionalmostraramdoishomens tentando fugirdo local

enquantoeramalvode tirosdisparadosdeumhelicóptero

queosseguiuatéseremmortos.

Milícias parapoliciais, formadas por policiais e bombeiros

fora de serviço, continuaram a dominar uma grande parte

das favelas do Rio de Janeiro.

� Em abril, Jorge da Silva Siqueira Neto, presidente da

Associação de Moradores da Favela Kelson's, na

Penha, dominada pelas milícias, foi obrigado a

abandonar o bairro após receber ameaças de morte.

Ele acusou cinco policiais militares de terem assumido

"poderes ditatoriais" dentro da comunidade e fez

denúncias à Corregedoria da Polícia, à Secretaria de

Segurança Pública e ao Ministério Público. Três dos

policiais foram detidos administrativamente, sendo

soltos em seguida, no início de setembro. Quatro dias

depois, Jorge da Silva Siqueira Neto foi morto a tiros.

Um inquérito foi aberto, mas até o fim do ano não havia

progressos.

Em São Paulo, mais uma vez, as autoridades

estaduais anunciaram redução nos números oficiais

de homicídios policiais, embora esses dados tenham

sido contestados. As violações de direitos humanos

nas mãos de policiais, no entanto, continuaram.

� Em dezembro, no município de Bauru, Carlos

Rodrigues Júnior, de 15 anos, segundo informações,

foi torturado e morto por vários policiais militares

dentro de sua própria casa. De acordo com os laudos

forenses, ele levou 30 choques elétricos enquanto

era interrogado sobre o roubo de uma motocicleta.

Seis policiais estavam detidos provisoriamente no final

do ano.
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Grupos de extermínio
Em São Paulo, nos primeiros 10 meses de 2007, foram

registradas 92 mortes em chacinas ligadas a grupos de

extermínio – a maioria na zona norte da cidade. Nas

cidades de Ribeirão Pires e Osasco, policiais estavam

sendo investigados em conexão com as mortes de mais

de 30 pessoas. Assassinatos cometidos por grupos de

extermínio também foram registrados em outros estados,

sobretudo Rio de Janeiro (especialmente na Baixada

Fluminense), Espírito Santo, Bahia, Pernambuco, Rio

Grande do Norte e Ceará.

� Emagosto,AurinaRodriguesSantana, seumarido,

RodsondaSilvaRodrigues,eseu filho,PauloRodrigo

RodriguesSantanaBraga, forammortosa tirosporum

grupodehomensencapuzadosenquantodormiamemsua

casa,nobairrodeCalabetão,emSalvador,naBahia.O

ataqueaconteceudepoisquea famíliadenunciouqueseu

filhoesua filha,de13anos, foramtorturadosporquatro

policiaismilitares.

Um acontecimento positivo ocorreu em abril, quando a

Polícia Federal desarticulou um grupo de extermínio que

agia no Estado de Pernambuco e que teria sido

responsável pelas mortes de mais de mil pessoas num

período de cinco anos. Outro grupo de extermínio foi

desarticulado em novembro, quando foram presas 34

pessoas, entre as quais policiais, advogados e

comerciantes.

Prisões – tortura e outros maus-tratos
Superlotação extrema, condições sanitárias precárias,

violência entre gangues e motins continuaram a deteriorar

o sistema prisional. Maus-tratos e tortura foram

corriqueiros.

� Emagosto,25detentos foramqueimadosatéamortena

penitenciáriadePonteNova,emMinasGerais,durante

umabrigaentre facções.

� NoEspíritoSanto,emmeioaacusaçõesde torturaede

maus-tratos,ogoverno impediuqueoConselhoEstadual

deDireitosHumanos (CEDH)–umórgãocommandato

oficialque, segundoa legislaçãoestadual, tempoderespara

monitorarosistemaprisional–entrassenascelas.

� Maisde20pessoasmorreramem2007noPresídio

AníbalBruno,emPernambuco.Aprisão,que temum

problemacrônicode faltade funcionáriosequeabrigaum

númerodeprisioneirosmaisde trêsvezesacimadasua

capacidade,hámuito temsidoalvodedenúnciasde tortura

edemaus-tratos.

Em todo o Brasil, as condições dos centros de detenção

juvenil continuaram a ser motivo de preocupação. Houve

novas denúncias de superlotação, de espancamentos e

de maus-tratos. A diretora da Fundação Casa (antiga

Febem), em São Paulo, foi afastada do cargo por meio de

uma decisão que criticava a unidade Tietê pela higiene

precária e pelas condições das acomodações abaixo do

padrão. A demissão foi posteriormente revogada pelo

Tribunal de Justiça do estado.

Violência contra a mulher
Os casos processados sob a Lei Maria da Penha, de

2006, que criminaliza a violência doméstica, começaram

a chegar aos tribunais em 2007. Apesar de a lei

representar um grande avanço, a falta de recursos, as

dificuldades para cumprir ordens de exclusão e a

precariedade dos serviços de apoio foram obstáculos à

sua efetiva implementação.

A ausência de proteção do Estado nas comunidades

marginalizadas expôs as mulheres à violência tanto dos

criminosos quanto da polícia. Nas comunidades

controladas por traficantes de drogas, as mulheres

sofreram discriminação, violência e não tiveram acesso a

serviços básicos. Há informações de mulheres que

tiveram de raspar a cabeça por serem consideradas

infiéis, que foram expulsas das comunidades por serem

HIV positivas e que foram forçadas a fazer favores sexuais

para pagar dívidas. Geralmente, elas tinham muito medo

de fazer denúncias. As mulheres que lutavam por justiça

em nome de familiares mortos pela polícia eram

freqüentemente ameaçadas e intimidadas.

As mulheres representam uma parcela pequena, mas

crescente, da população carcerária; suas necessidades,

porém, têm sido constantemente negligenciadas. Tortura,

espancamentos e abuso sexual foram relatados em

delegacias de polícia e em celas prisionais.

� Emnovembro,umameninade15anos,acusadadeum

pequeno furto, foipresaemumadelegaciadepolíciana

cidadedeAbaetetuba,noPará.Ela foi forçadaadividiruma

celacomcercade20a30homenspeloperíododeum

mês.Ela foi estuprada repetidamente, segundo

informações,emtrocadecomida.Quandoo fatoveioà

público,ospoliciaisa teriamameaçadoeela,então, foi

mantidasobproteção.Sua família tambémteriasido

ameaçadapelapolíciaepassoua integrarumprogramade

proteçãoa testemunhas.Ocaso recebeuumaampla

coberturada imprensaediversosórgãos federaisabriram

investigações,oque revelouaexistênciadevárioscasosde

mulheresvítimasdegravesviolaçõesdedireitoshumanos

emoutros locaisdedetenção.
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Disputas por terra
Prosseguiu a violência nas áreas rurais, geralmente em

situações de disputa que opunham, de um lado, grandes

proprietários de terra e, de outro, trabalhadores rurais sem

terra e povos indígenas ou quilombolas. A expansão da

monocultura, como as plantações de soja e de eucaliptos,

a extração ilegal de madeiras e a mineração, juntamente

com projetos de desenvolvimento, como a construção de

represas e o projeto de desvio do Rio São Francisco,

estiveram entre as principais fontes de conflito. Houve

sérias preocupações também com as condições de

exploração das pessoas que trabalham com o

desmatamento e com a produção de carvão vegetal, bem

como no setor canavieiro.

Aumentaram as expulsões forçadas, geralmente

envolvendo ameaças e intimidações. Segundo a Comissão

Pastoral da Terra (CPT), de janeiro a setembro de 2007

foram expulsas 2.543 famílias em todo o Brasil, um

aumento significativo com relação a 2006.

� Emnovembro, trabalhadores ruraisqueocupavamuma

fazendapróximaaomunicípiodeSantaTeresadoOeste,no

Paraná, foramatacadospor40homensarmadosque

teriamsidocontratadosporumaempresadesegurançaa

serviçodacompanhiamultinacional suíçaproprietáriada

terra.Elesmataramo líder sem-terraValmirMottade

Oliveiracomumtironopeito.Umsegurançadaempresa

tambémfoimortoa tirosemcircunstâncias incertas.Outras

oitopessoas foramferidasnoataque,entreelas Izabel

Nascimento,espancadaatéperderossentidos.O

assassinatoseenquadraemumpadrãodeviolênciae

intimidaçãohámuitoperpetradopelasmilícias ruraisno

Paraná.

Casos de trabalho forçado foram relatados por todo o país.

Em dezembro, o Ministério do Trabalho atualizou sua

relação de empregadores que sujeitavam trabalhadores a

condições de exploração. A lista incluía 185

empregadores de 16 estados, envolvendo não apenas

trabalhadores utilizados em atividades de desmatamento

ou de cultivo da fronteira agrícola do Cerrado e da

Amazônia, como também trabalhadores empregados na

produção de monoculturas em estados mais abastados

como São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul.

Prosseguiu a exploração no crescente setor canavieiro.

Em março, procuradores da Secretaria do Emprego e

Relações do Trabalho de São Paulo resgataram 288

pessoas que faziam trabalhos forçados em seis plantações

de cana-de-açúcar no estado. No mesmo mês, 409

trabalhadores, 150 dos quais eram índios, foram

resgatados da destilaria de etanol Centro Oeste Iguatemi,

no Mato Grosso do Sul. Em novembro, equipes de

inspeção encontraram 831 índios que trabalhavam no

corte de cana alojados em condições extremamente

precárias e insalubres, em uma fazenda no município de

Brasilândia, também no Mato Grosso do Sul.

� Maisdemilpessoasque trabalhavamemcondições

análogasàescravidão foramlibertadasdeumafazendade

canadaempresaprodutoradeetanolPagrisa,em

Ulianópolis,noPará.Apósaautuação,umacomissãodo

Senadoacusouos inspetoresdeexagerarema

precariedadedasituaçãodos trabalhadores.Em

conseqüência,asoperaçõesdogrupode fiscalização foram

temporariamentesuspensaspelaSecretariade Inspeção

doTrabalhodoMinistériodoTrabalhoeEmpregodevidoa

temoresdequeasalegaçõespudessemcomprometera

credibilidadedaatuaçãodogrupode fiscalização.As

inspeções foramretomadasemoutubro.

O governo adotou algumas medidas para melhorar as

condições de trabalho no setor canavieiro. No Estado de

São Paulo, que responde por mais de 60 por cento da

produção de cana do Brasil, o Ministério Público do

Trabalho tomou a iniciativa de dar início a inspeções e de

instaurar processos. No âmbito federal, o governo

prometeu introduzir um esquema de credenciamento

social e ambiental voltado à melhoria das condições de

trabalho e à redução do impacto ambiental.

Povos indígenas
O Estado do Mato Grosso do Sul continuou sendo um

foco de violência contra os povos indígenas.

� Emjaneiro,KuretêLopes,umamulher indígena

Guarani-Kaiowáde69anosde idade,morreuao levarum

tironopeito,disparadoporumsegurançaprivado,durante

aevacuaçãodeumaáreacultivávelqueosGuarani-Kaiowá

ocupavam,poisafirmavamsersua terraancestral.Em

setembro,quatro liderançasGuarani-Kaiowáenvolvidasna

ocupação foramsentenciadaspor tribunaisestaduaisa17

anosdeprisãopelosuposto roubodeumtrator,uma

sentençaqueasONGs locaisconsideraram

desproporcional,discriminatóriaepoliticamentemotivada.

No finaldoano,umrecursoaindaeraaguardado.

� Emjunho,o líder indígenaOrtizLopes foimortoa tiros

emsuacasanomunicípiodeCoronelSapucaia.Aoefetuar

osdisparos,opistoleiro teriaditoaOrtizLopesqueestavaa

mandode fazendeirosquequeriamresolverumadisputa.

Ativodefensordodireitoàs terrasdosGuarani-Kaiowá,

Lopes jávinhasendoameaçadodemorte.

Em agosto, o governo federal anunciou sua decisão de

declarar 11.009 hectares na região de Aracruz, no Espírito
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Santo, como terras indígenas. A decisão foi tomada após

uma longa disputa envolvendo os povos Guarani e

Tupinikim e uma empresa produtora de celulose.

Impunidade
Devido às falhas existentes em todos os estágios do

sistema de justiça criminal, os violadores de direitos

humanos desfrutaram de uma impunidade que só foi

exceção em casos com ramificações internacionais.

� Asautoridades tomaramprovidênciaspara investigar,

processarecondenaros responsáveispeloassassinatoda

irmãDotothyStang,umamissionáriadosEUA,ocorridoem

fevereirode2005.Emmaio,VitalmiroBastosdeMoura,o

fazendeiroacusadodeseromandantedocrime, foi

sentenciadoa30anosdeprisão.Emoutubro,Rayfrandas

NevesSales,umdospistoleirosenvolvidos, foi sentenciado

a27anosdeprisão.Porém,o tribunalde justiçaanulouo

julgamentoeordenouque fosse refeito.

Procedimentos judiciais como esse, no entanto,

continuam sendo raros em um estado onde a impunidade

é a regra para os casos de violência rural. Segundo a

Comissão Pastoral da Terra, dos 814 casos de assassinato

entre os anos de 1971 e 2006, no Estado do Pará, 568

permanecem não solucionados. Entre 92 casos criminais,

houve apenas uma condenação.

� Duranteaondadeviolênciaprovocadaporgrupos

criminososnoEstadodeSãoPaulo,emmaiode2006,a

políciamatoumaisde100pessoasqueseriamsupostos

criminosos;emoutros87casoshá indicaçõesdo

envolvimentodegruposdeextermíniocomligaçõescoma

polícia.SegundooMinistérioPúblicoestadual, atéo finalde

2007ninguémhaviasidoprocessado.

Defensores de direitos humanos
O programa de defensores de direitos humanos do

governo federal criou um órgão de coordenação nacional.

Porém, tanto a falta de recursos quanto a falta de

coordenação continuaram a atrapalhar a implementação

do Programa Nacional de Proteção aos Defensores dos

Direitos Humanos.

Defensores continuaram a ser ameaçados e intimidados.

� Olíder indígenaMarcosLudisondeAraújo (Marcos

Xucuru) recebeuameaçasnomêsde julho.Devidoauma

longahistóriade intimidaçõesporpartedaPolíciaFederal,

umórgãocomresponsabilidadeconstitucionaldegarantir

proteção,MarcosXucurudecidiuentãosolicitarproteçãoa

membrosdeconfiançadaPolíciaMilitar–umamedida

previstaconformeas regrasdoprogramadedefensores.

Entretanto,elepermaneceuemperigoporváriosmeses

enquantoocorriamasnegociaçõesentreogoverno

estadualeo federal.

� MárciaHonorato, funcionáriadeumaONGquediversas

vezesdenunciouasatividadesdegruposdeextermíniona

BaixadaFluminense,umaregiãoextremamenteviolenta

próximaaoRiodeJaneiro, recebeuumasériedeameaças

demorte, tendo,emumaocasião,umaarmaapontada

parasuacabeça

Visitas e relatórios da Al
�Representantes da Anistia Internacional visitaram o Brasil em maio e

junho.

� Brasil: "De ônibus queimados a caveirões": a busca por segurança

humana (AMR 19/010/2007)

� Brasil: Submissão à Revisão Periódica Universal da ONU - Primeira

sessão do Grupo de Trabalho RPU, 7-11 de abril de 2008 (AMR

19/023/2007).

CANADÁ
Chefe de Estado: Rainha Elizabeth II, representada pela

governadora geral Michaëlle Jean
Chefe de governo: Stephen Harper
Pena de morte: abolicionista para todos os crimes
População: 32,5 milhões
Expectativa de vida: 80,3 anos
Mortalidade de crianças até 5 anos (m/f): 6/6 por mil

Ocorreram mortes após o uso de armas de
eletrochoque pela polícia. Povos indígenas
continuaram a enfrentar discriminação. Houve
constante preocupação a respeito de leis
antiterrorista e do tratamento de refugiados e de
requerentes de asilo.

Discriminação – direitos dos povos indígenas
Um relatório publicado em maio sobre o inquérito

público do assassinato de Dudley George pela polícia,

em 1995, forneceu a base para o fortalecimento da

proteção dos direitos dos povos indígenas. As

disputas envolvendo terras e recursos continuaram,

assim como o fracasso das autoridades em garantir

sua resolução de modo rápido e imparcial. Isso foi

demonstrado pela situação em Grassy Narrows, no

noroeste de Ontário, e com os índios Lubicon Cree,

ao norte de Alberta. O governo recusou-se a tratar de
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